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O novo clima 
Evidentemente, não é hora, ainda, de abando-

nar a expectativa pessimista para cair no otimis-
mo. Mas é inegável que a simples conclusão do 
acordo com nossos credores teve o efeito imediato 
de mudar a atitude do sistema financeiro interna-
cional em relação ao Brasil. 

De repente, quebrou-se o "gelo" em que estáva-
mos metidos desde os tempos da moratória "so-
berana" do ministro Dílson Funaro. 

Ninguém sentiu melhor a rapidez da mudança 
do conceito internacional do Brasil do que o se-
cretário de Planejamento do Ministério da Eco-
nomia, Marcos Fonseca. Em fevereiro, quando 
esteve no Japão chefiando uma delegação que 
tentava negociar empréstimos para o País, Fonse-
ca foi informado de que só depois de o Brasil fe-
char um acordo com os bancos privados os japo-
neses se disporiam a conversar. Agora, no mesmo 
dia em que o Brasil e o comitê dos bancos credo-
res anunciavam o acerto sobre os juros atrasados, 
Fonseca, que estava com a ministra Zélia no Ja-
pão, reiniciou os entendimentos com os japoneses 
para a liberação de US$ 2,5 bilhões para o Brasil, 
o que poderá acontecer rapidamente. 

A própria ministra Zélia já está colhendo os 
frutos desse novo clima. Antes de sua viagem a 
Nagoya, para participar da reunião do BID, ela 
foi aconselhada por funcionários japoneses a não 
tentar marcar audiências com autoridades e em-
presários daquele país. Depois do que aconteceu 
segunda-feira em Nova York, a ministra já conse-
guiu agendar uma viagem ao Exterior até o final 
de junho, com uma passagem por Tóquio apenas 
para manter contatos com o governo japonês. E 
não foi só as portas do Japão que o acordo inicial 
-com o bancos abriu para o Brasil: até o final do 
mês o BID deverá liberar os US$ 350 milhões que 
foram bloqueados em sua última reunião por ini-
ciativa dos Estados Unidos. E vários empréstimos 

do BID e do Banco Mundial que estavam conge-
lados, mesmo depois de aprovados tecnicamente, 
também serão liberados. 

Esses fatos, mais a boa notícia divulgada ontem 
em Brasília de que, apesar de todas as besteiras 
que fizemos, ainda cresceu a entrada de dólares 
no País no primeiro trimestre deste ano, podem 
significar a reinserção do Brasil no mercado fi-
nanceiro internacional, do qual nosso país esteve 
praticamente afastado desde o setembro negro de 
1982. Tudo isso mostra que não existe nenhum 
preconceito antibrasileiro no Exterior, que o Bra-
sil não é um país perseguido, como sucessivos go-
vernos em Brasília quiseram fazer crer. Se monta-
nhas de dólares deixaram de entrar no País nesse 
período — o ex-presidente do Banco Central, 
Carlos Langoni, calcula que de 83 a 90 perdemos 
US$ 10 bilhões só de investimentos diretos —, foi 
por culpa exclusiva dos governos brasileiros. Lá 
fora há simpatia, boa vontade e, sobretudo, inte-
resse em investir no Brasil em condições normais 
de temperatura e pressão. Afinal, o Brasil, apesar 
da "década perdida", continua sendo um dos paí-
ses em desenvolvimento com melhores "condi-
ções objetivas" — excluídas as políticas, é claro —
para atrair investimentos estrangeiros. 

Para manter a boa imagem recuperada o go-
verno Collor precisará, apenas, levar às últi-
mas conseqüências a nova orientação anuncia-
da pela ministra Zélia Cardoso de Mello no 
combate à inflação. 

Se se convenceu de que terminou a era dos pa-
cotes, é hora, então, de acabar com a recessão, 
estimulando os investimentos nacionais e estran-
geiros por meio de demonstrações concretas de 
que o governo pretende reduzir ao mínimo a sua 
intervenção nas atividades econômicas. A insis-
tência na manutenção dos controles de preços 
não traduz essa intenção. 


